
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0036 DE 04 DE SETEMBRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, ALTERA O ARTIGO 56 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 911/2011, QUE TRATA DA DATA BASE PARA REVISÃO GERAL ANUAL DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.




Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o artigo 56 da Lei Complementar nº 911/2011, que trata da data base para revisão geral anual de vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais. 




Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:

A referida alteração tem por escopo promover a adequação da data base para a revisão anual dos vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais de modo a evitar qualquer conflito com o disposto no artigo 73, VIII da Lei 9.504/97 e com o disposto no artigo 21 da Lei Complementar nº 101/00, a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Com efeito, o inciso VIII do artigo 73 da 9.504/97, que estabelece normas para as eleições, preceitua que é vedado ao agente público fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no artigo 7º desta Lei e até a posse dos eleitos. 

Neste sentido a Resolução 22.158 do TSE. Vejamos: 

“Art. 36. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (Lei nº 9.504/97, art. 73, caput, I a VIII): 


[...] 


VIII – fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição, a partir de cento e oitenta dias antes da eleição e até a posse dos eleitos”.


Tal prazo, portanto, é de 180 dias antes das eleições (art. 7º, §1º) e, decorrido tal lapso, somente será possível praticar aumento de despesa com funcionalismo público na modalidade de revisão geral da remuneração se fossem asseguradas concomitantemente as seguintes condições: 

a) Aplicação de índices oficiais de reajustes; 

b) A fim de garantir a mera recomposição do valor da remuneração; 

c) Em face da perda inflacionária medida no período entre 1º de janeiro e a data da concessão do reajuste. 



Da mesma forma, se faz necessário atentar para o disposto no artigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata das nulidades que eivam o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda os requisitos ali mencionados. 



  Assim, alterando-se para o mês de março a data base, a revisão anual da remuneração dos servidores públicos municipais não ficará limitada às restrições temporais impostas pela legislação eleitoral”.
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, se pretende alterar a data base para a revisão geral anual de vencimentos, salários e proventos dos servidores, prevista na Lei Complementar nº 911/2011 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VI da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VI do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

ASSESSOR TÉCNICO JURÍDICO
